
TERMO DE REFERÊNCIA – Lei n.º 14.133/2021 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

  
Processo Administrativo nº POLITEC-PRO-2016/00443 

Termo de Referência nº POLITEC-PRO-2016/00443 

Órgão: SESP 

Número da Unidade Orçamentária: 19.101 

Unidade Administrativa Demandante: PERÍCIA OFICIAL E IDENTIFICAÇÃO TÉCNICA 

  

1.CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviço especializado de fornecimento de uma turma de curso In
Company com o Tema: Curso Online de Traumatologia Forense para atender a
demandas das Unidades de Medicina Legal do Estado de Mato Grosso, nos termos da
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

  

 

1.2. Dados do fornecedor: Razão Social: O Júri e a Perícia - CNPJ: 27.147.609/0001-44.
Endereço: Rua Comandante Estanislau nº 88, Jardim Sulacap - Rio de Janeiro. Cep:
21.741-210, Telefone: (21) 96487 8298, E-mail: cantato@ojurieapericia.com.br. 

  
1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 90.000,00 (noventa mil reais). 

  
1.4. Regime de Execução Indireta, prestação dos serviços de forma não contínua, sem
dedicação de mão de obra exclusiva. 

  
1.5. O quantitativo a ser contratado foi dimensionado da seguinte forma: 

A presente contratação visa à oferta de 01 (uma) turma do curso de Traumatologia
Forense, na modalidade de ensino a distância (EAD), destinada à capacitação de 36
(trinta e seis) médicos legistas atuantes no Estado de Mato Grosso. 

O quantitativo proposto foi dimensionado com base na estrutura organizacional da
instituição, de modo a assegurar a distribuição estratégica do conhecimento técnico

Tipo Seq. Código/Descrição Un. Aquis. Elem./Sub Qtde. Valor Unit. Valor Total

Item 1
0020686 - TRAUMATOLOGIA FORENSE PARA MÉDICOS LEGISTAS,

FORMA DE ENSINO: EAD ASSÍNCRONO
1 SV

3992 - SERVIÇOS DE

PROMOÇÃO

ARTÍSTICAS

CULTURAIS,

TURÍSTICAS,

RECREATIVAS,

DESPORTIVAS E

EVENTOS

36
R$

2.500,00

R$

90.000,00

Valor Total Global: R$ 90.000,00
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especializado entre as unidades de Medicina Legal. Nesse sentido, pretende-se garantir a
participação de, no mínimo, 01 (um) profissional por unidade descentralizada do interior,
bem como a formação de, ao menos, 02 (dois) profissionais nas unidades de maior porte,
incluindo as sedes das Coordenadorias Regionais e a capital do Estado. 

Tal estratégia de capacitação tem como finalidade a criação de referenciais técnicos
locais em Traumatologia Forense, possibilitando a padronização de procedimentos, o
aprimoramento da qualidade pericial e a disseminação interna do conhecimento por meio
da atuação desses profissionais como multiplicadores institucionais. 

Ademais, a iniciativa encontra respaldo nos princípios da eficiência e do aperfeiçoamento
contínuo do serviço público, contribuindo diretamente para o fortalecimento da atuação
técnico-científica da instituição, em consonância com os objetivos de capacitação e
desenvolvimento de servidores previstos no planejamento estratégico institucional. 

Por fim, destaca-se que o modelo proposto otimiza a relação custo-benefício da
contratação, ao viabilizar a formação simultânea de múltiplos profissionais, com ampla
capilaridade territorial e impacto direto na qualidade dos serviços prestados à sociedade. 

  
1.6. A Categoria de despesa do objeto a ser contratado enquadra–se em: “Despesa de
Capacitação” 

  
1.7. DA INEXISTÊNCIA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

Declaro que foi constatada a INEXISTÊNCIA de Ata de Registro de Preços vigente, no
site da SEPLAG e da SESP, com o mesmo objeto deste Termo de Referência. 

  
  

1.9. A DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR: 

1.9.1 A elaboração do Estudo Técnico Preliminar – ETP, no presente caso, é dispensada
com fundamento no art. 38, inciso II, alínea “a”, do Decreto Estadual nº 1.525/2022, que
prevê a possibilidade de sua não elaboração nas hipóteses em que a simplicidade do
objeto ou o modo de seu fornecimento afastem a sua necessidade, desde que
devidamente justificado no Documento de Formalização da Demanda. 

No caso em análise, trata-se da contratação de curso de capacitação em Traumatologia
Forense, na modalidade de ensino a distância (EAD), com objeto claramente definido,
padronizado no mercado e sem complexidade técnica relevante quanto à sua
especificação, execução ou mensuração de resultados. A solução pretendida é
amplamente difundida, não demandando estudo aprofundado de alternativas, tampouco
análise comparativa complexa entre diferentes modelos de execução. H
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2. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O serviço a ser contratado é por escopo tendo em vista que a aquisição refere-se a
vaga em curso de Pós Graduação, sendo a matrícula dos alunos a comprovação do
cumprimento do objeto. 

  
2.2. O prazo de vigência desta contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de
sua assinatura, devendo ser observada a existência de créditos orçamentários. 

  
2.3. O prazo de vigência será prorrogado de forma automática, sem a necessidade de
celebrar termo aditivo se o objeto não foi concluído dentro do prazo de vigência
inicialmente estabelecido, o que não impede a eventual aplicação de sanções
administrativas em desfavor do Contratado, nos termos deste contrato e da Lei n.º
14.133/21/21. 

  
2.4. A alteração do prazo de execução inicialmente previsto poderá ser feita mediante
justificativa técnica e análise jurídica, pelo prazo necessário à conclusão do objeto,
devendo o contratado apresentar cronograma readequado, o que será formalizado por
meio de aditivo contratual. 

  
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Introdução e Contexto Estratégico 

A aquisição do curso de Traumatologia Forense, em modalidade de Educação a Distância
(EAD), para os Peritos Oficiais Médicos Legistas do Estado de Mato Grosso, justifica-se
pela necessidade contínua de aprimoramento técnico-científico e especialização do corpo
funcional. A perícia de lesões corporais resultantes de traumas é fundamental para a
elucidação de crimes, sendo a Traumatologia Forense uma disciplina essencial no
trabalho do médico legista, que inclui a análise de aspectos médico-jurídicos das lesões
decorrentes de ações vulnerantes. 

  
3.2 Integração na Trilha de Conhecimento em Violência Contra a Mulher e de Gênero 

Este curso representa mais uma etapa estratégica e coerente na trilha de conhecimentos
estabelecida pela POLITEC-MT na área de combate à violência contra a mulher e de
gênero. A capacitação visa fortalecer o desempenho pericial em um tema de alta
relevância social e jurídica. 

A qualificação prévia na área de violência contra a mulher incluiu:
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• Curso de Sexologia Forense: Ocorreu online entre março e junho de 2025 para Médicos
Legistas, cobrindo perícia em adultos, sexologia, pediatria e DNA forense. 

• Perícia Psicológica: ocorrido também em 2025 contemplou 20 médicos do estado 

• Necropsia em Femicídio:ocorrido em 2025 abordou "Princípios Gerais de Necropsia," e
a "Necropsia em feminicídio”, entre outros temas" 

  
3.3 Ampliação do Escopo de Atuação Pericial 

A aquisição do curso de Traumatologia Forense é crucial para ampliar os horizontes de
investigação e aprofundamento técnico em relação às lesões corporais nos casos de
violência sexual e de gênero. Enquanto cursos anteriores focaram majoritariamente na
Sexologia e em aspectos psicológicos, este novo treinamento permitirá um exame
detalhado e especializado das lesões físicas (traumas) que frequentemente acompanham
os delitos de violência sexual e de gênero. Este aprofundamento transcende a disciplina
básica de 2 horas de "Traumatologia Forense" já prevista na formação inicial, garantindo
a excelência na produção da prova pericial. 

  
3.4 Modalidade de Ensino a Distância (EAD) como Fator de Abrangência 

Considerando que os Médicos Legistas estão lotados em diversas Gerências Regionais
da POLITEC, distribuídos por todo o estado de Mato Grosso, a adoção do formato EAD é
fundamental. A modalidade a distância garante que a capacitação abranja todas as
unidades, minimizando custos com deslocamento e hospedagem, e assegurando que o
serviço operacional de perícias nas regionais não seja comprometido pela ausência
simultânea de profissionais. O sucesso de capacitações anteriores em formato online,
como o Curso de Sexologia Forense, atesta a eficácia do modelo EAD para o público-
alvo. 

  
4. DESCRIÇÃO GLOBAL DA SOLUÇÃO 

4.1. A solução a ser contratada consiste na aquisição de uma turma do curso de
Traumatologia Forense em formato EAD Assíncrono. Esta aquisição visa o
aprofundamento técnico-científico do corpo de Peritos Oficiais Médicos Legistas em uma
disciplina de natureza transversal e crítica para a Perícia Oficial do Estado. 

  
4.2 Enquadramento e Alinhamento Estratégico 

A presente contratação está plenamente alinhada ao Plano Tático de Capacitação 2025-
2026 da POLITEC ID:26.05.3.104, classificada sob a categoria de "Conhecimento das
normas e procedimentos da área de atuação". Trata-se de um investimento planejado,
alinhado com as políticas nacionais que abordam o tema violência de gênero, sendo a
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aquisição viabilizada pelo Fundo Nacional de Segurança Pública, no eixo II -
Enfrentamento à Violência contra a mulher. Quanto ao Planejamento Estratégico do
Órgão, a capacitação está alinhada ao Eixo 10: PROMOVER INICIATIVAS DE
FORMAÇÃO E EDUCAÇÃO DOS SERVIDORES e ao Eixo 03: PRESTAR SERVIÇO
PÚBLICO COM EXCELÊNCIA e ao Eixo 12 PROMOVER AÇÕES DE
RECONHECIMENTO E MOTIVAÇÃO DOS SERVIDORES. 

  
4.3 Impacto Esperado 

A formação de uma turma de Peritos Médico Legistas com a qualificação em
Traumatologia Forense em formato EAD Assíncrono permitirá: 

• Formação de Alto Nível: Formar um corpo de profissionais altamente qualificados,
garantindo a excelência na análise dos aspectos médico-jurídicos das lesões
correspondentes a instrumentos perfurantes, cortantes, contundentes, pérfuro-cortantes,
corto-contundentes e pérfuro-contundentes, conforme a complexidade exigida pela área. 

• Impacto Multiplicador e Abrangência Estadual: A presença de profissionais qualificados
no tema propicia um referencial técnico essencial aos demais colegas médicos legistas,
promovendo a difusão imediata do conhecimento e o aprimoramento contínuo do nível
técnico de toda a equipe. O formato EAD é crucial para garantir que a capacitação
alcance todas as unidades da POLITEC-MT, de modo uniforme e eficiente, sem prejuízo
da rotina operacional. 

• Qualidade da Prova Pericial: O aprofundamento nesta área central resulta em laudos
periciais mais robustos, detalhados e cientificamente inquestionáveis, fortalecendo a
atuação da Perícia Oficial junto ao Sistema de Justiça. 

  
4.4 Detalhamento da Solução 

a) A solução a ser contratada consiste em prover uma turma In Company do curso Online
de Traumatologia Forense para Médicos Legistas, capacitação específica de sua área de
atuação dos Médicos Legistas. 

b) O conteúdo do curso é disponibilizado em Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA),
com aulas Síncronas, podendo o alunos assistir de forma Assíncrona caso perca alguma
das aulas. 

c) O conteúdo gravado das aulas ficará disponível por um prazo de 6 (seis) meses,
podendo o aluno revisar e re-assistir as aulas quantas vezes julgar necessário; 

d) Ao final, cada aluno que obtiver a frequência mínima de 75% da carga horária receberá
um Certificado Digital de Conclusão do Curso. 

e) O conteúdo programático essencial e proposto pela empresa a ser contratada está
descrito no quadro abaixo:
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Aula CONTEÚDO Ementa Carga Horária

1
Traumatologia

Forense Introdução

Ordenamento

Jurídico (Lesão

Corporal , Homicídio

(Feminicídio), Maus

Tratos, outros)

3 horas

2
Traumatologia e

Energia Mecânica I

Ação Perfurante,

Ação Cortante e

Ação Contundente

3 horas

3
Traumatologia e

Energia Mecânica II

Ação Perfuro-

Cortante (Armas

Brancas), Ação

Corto-contundente.

3 horas

4
Traumatologia

Energia Mecânica III

Ação Perfuro-

Contundente I
3 horas

5
Traumatologia e

Energia Mecânica IV

Ação Perfuro-

Contundente -

Lesões e Morte por

Projeteis de Alta

Energia

3 horas

6

Traumatologia

Forense - Ação

Elétrica e Ação

Térmica

Ação Elétrica e Ação

Térmica nos corpos

humanos

3 horas

7

Traumatologia

Forense - Baropatias

e Ação Química

Sistêmica Localizada

Baropatias e Ação

Química Sistêmica e

Localizada

3 horas

8
Traumatologia

Forense - Asfixias I

Sufocação Direta e

Indireta Afogamento

e Soterramento

3 horas
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5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

5.1. A contratação se dará por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74,
inciso III, alínea “f”, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista tratar-se de serviço técnico
especializado de natureza predominantemente intelectual, consistente em treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal. 

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...) 

III – contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual: 

(...) 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.” 

  
5.2. RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO 

5.2.1 Necessidade de Capacitação Especializada 

A área de Traumatologia Forense é de extrema complexidade e relevância para a atuação
dos Médicos Legistas, sendo fundamental que os profissionais estejam continuamente
atualizados com as mais recentes técnicas e entendimentos jurídicos e científicos. A
aquisição deste curso atende à necessidade primordial de aprimoramento técnico-
científico do corpo de Médicos Legistas da POLITEC/MT, visando garantir a excelência na
elaboração dos laudos periciais e a segurança jurídica nas análises. 

5.2.2 Notória Especialização e Singularidade do Objeto 

A escolha do fornecedor "O Juri e a Perícia" se justifica pela sua notória especialização e
pelo reconhecimento de sua atuação no campo da Perícia Criminal e Medicina Legal,
evidenciados pela qualificação de seu corpo docente e pelo conteúdo programático do
curso. O curso "Traumatologia Forense para Médicos Legistas" possui uma matriz

9
Traumatologia

Forense - Asfixias II

Constrição do

Pescoço -

Estrangulamento,

Enforcamento e

Esganadura

3 horas

10

Quantificação do

Dano e Lesões

Corporais

Quantificação do

Dano e Lesões

Corporais

3 horas

Total de Carga

Horária
30 horas
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curricular que se destaca por sua profundidade e aderência direta às demandas
específicas e rotinas de trabalho dos peritos oficiais, configurando uma solução de
capacitação com características singulares no mercado. 

A singularidade reside na combinação da alta especialização do corpo técnico com a
abordagem prática e focada nas necessidades do sistema de segurança pública e justiça,
o que torna inviável a comparação ou competição com ofertas de natureza genérica. 

5.2.3 Vantagens do Formato e Otimização de Recursos 

O fornecimento do curso na modalidade on-line (EAD) é de grande valia para a
Administração Pública, pois permite: 

• Flexibilidade: Possibilita que os Médicos Legistas acessem o conteúdo sem prejuízo de
suas atividades laborais essenciais e plantões. 

• Otimização de Recursos: Elimina os custos de diárias, passagens e hospedagem, que
seriam necessários em um curso presencial, garantindo o melhor custo-benefício. 

5.2.4 Conclusão 

Considerando a criticidade do tema, a notória especialização do fornecedor "O Juri e a
Perícia", e a singularidade do conteúdo oferecido, que se alinha perfeitamente às
necessidades institucionais de capacitação, a contratação direta se mostra a medida mais
adequada para garantir o atendimento eficiente e de alta qualidade à demanda da [Inserir
nome da instituição, em conformidade com os princípios da economicidade e da eficiência
administrativa. 

  
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Sustentabilidade: 

6.1.1. Deverão ser observadas, também, durante a execução dos serviços, as orientações
dos programas do Administração Pública e normativos específicos voltados para as
práticas sustentáveis, no que se refere ao cumprimento dos temas abaixo: 

6.1.1.1. Economia de energia; 

6.1.1.2. Economia em materiais plásticos descartáveis; 

6.1.1.3. Economia de água; e papel e materiais didáticos. Considerando que o curso será
na modalidade EAD, não haverá gastos com impressões, copos, água, energia e outros
necessários em ambientes formativos presenciais, bem como descarte para produtos
perigosos ao meio ambiente como pilhas, lâmpadas fluorescentes, equipamentos
eletrônicos, e os inerentes ao manuseio e operacionalização dos serviços de manutenção
preventiva e corretiva em aparelhos de condicionador de ar, dentre outros semelhantes. 

  
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
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7.1. Prazo de execução. 

7.1.1. O prazo de execução dos serviços será de até 8 (oito) meses, contados do
recebimento formal da requisição do órgão ou entidade contratante. 

7.1.2. Os serviços de fornecimento das vagas será prestados, preferencialmente, em dias
úteis e em horário comercial (horário de Mato Grosso) por meio dos e-mails
capacitacao@politec.mt.gov.br e e-mail dos alunos, conforme descrito no item 7.2.1. 

7.1.3. Caso o horário de expediente do contratante seja alterado por determinação legal
ou imposição de circunstâncias supervenientes, deverá ser promovida adequação nos
horários da prestação de serviços para atendimento da nova situação. 

7.1.4. Excepcionalmente, poderá ser agendada a execução do serviço em dias e horários
não previstos acima, desde que solicitado previamente pelo contratante e aceito pelo
contratado. Havendo anuência do contratado, a mesma deverá promover atendimento em
finais de semana, feriados ou no período noturno quando necessário. 

7.1.5. Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos, o contratado deverá
apresentar justificativa ao contratante por escrito indicando o motivo e o prazo necessário
para a execução, que por sua vez analisará e tomará as providências para a aceitação ou
não das justificativas apresentadas. 

  
7.2. Local de execução. 

7.2.1. A prestação dos serviços, incluído tudo que for necessário para a operacionalização
da prestação dos serviços especificados neste Termo de Referência serão realizados via
Rede Mundial de Computadores (Internet) por envio de links e materiais no endereço
eletrônico a seguir: capacitacao@politec.mt.gov.br e nos endereços eletrônicos dos
alunos fornecidos pelo fiscal do contrato. 

7.3. Forma de execução. 

7.3.1. A execução contratual será de forma indireta e o regime de execução será por
execução integral do curso contratado, devendo observar as rotinas abaixo: 

7.3.1.1. A contratada deverá enviar LINK para inscrição no e-mail dos alunos e no e-mail

de capacitação da POLITEC, conforme o item 7.2.1. 

7.3.1.2 A contratada receberá a indicação dos nomes dos alunos por meio do fiscal do
contrato enviados a partir dos endereços eletrônicos citados no item 7.2.1. 

7.3.1.3 Tais nomes somente poderão ser alterados mediante solicitação do fiscal do
contrato, não podendo a instituição contratada efetivar matrícula de outro nome não
indicado, mesmo que comprovadamente pertencente à Instituição contratante. 

7.3.1.4 Todo material didático referente ao curso será fornecido pela contratada aos
alunos por meio eletrônico;
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7.3.1.5 As aulas síncronas serão realizadas ao vivo no período noturno (das 19:00h às
22:00h, duas vezes por semana, em data a ser estabelecida pelo fiscal do contrato; 

7.3.1.6 As aulas síncronas ficarão disponíveis aos alunos por prazo de 6 (seis) meses
após o termino das mesmas para revisões se necessário. 

7.3.1.7 Será considerado aprovado o aluno que assistir ao menos 75% das aulas. 

7.3.1.8 A contratada registrará a frequência do aluno que participar das aulas online ou

assistir às aulas gravadas, desde que o acesso ocorra em até 30 (trinta) dias após a

disponibilização das aulas gravadas.  

7.3.1.9 A contratada emitirá os certificados em até 45 (quarenta e cinco) dias após o
término das aulas na forma síncrona. 

7.3.1.10 A contratada fornecerá à Politec relatório final do curso contendo a lista de
presença dos alunos em até 45 (quarenta e cinco) dias após o término das aulas
síncronas. 

  
8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

8.1. Para a perfeita execução dos serviços, o contratado deverá disponibilizar
digitalmente os materiais, ferramentas e utensílios necessários, incluindo sala de aulas
digital em quantidades e qualidades satisfatórias, promovendo sua substituição quando
necessário. 

  
9. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas do Decreto Estadual nº 1.525/2022 e da Lei n.º 14.133/2021, e
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento. 

9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou, em caso de afastamentos legais, pelos respectivos substitutos. 

9.4. Os gestores e fiscais de contrato devem ser previamente designados, por portaria
geral ou específica, respeitadas as exigências do art. 308 do Decreto Estadual nº
1.525/2022, e cientificados de forma expressa, preferencialmente por meio eletrônico,
bem como os titulares e substitutos, conforme § 4º do art. 308 do Decreto Estadual nº
1.525/2022. 

9.5. Não obstante o contratado seja o único e exclusivo responsável pela execução do
Contrato, o contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a
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execução do objeto contratado. 

9.6. Para efeito de gestão dos contratos originados desta operação, quando for o caso,
serão utilizadas as seguintes definições: 

9.7. Gestor do Contrato – Trata-se de servidor da unidade administrativa de controle ou
equivalente, diretamente responsável pela disponibilização do bem às demais unidades
administrativas do órgão ou entidade, devendo ser indicado em Contrato, sendo
responsável por aplicar as ações estabelecidas no art. 14 do Decreto Estadual nº
1.525/2022, bem como: 

9.7.1. Aplicar todas as determinações e normas de conduta, acompanhamento e
fiscalização de contrato previstas em manual de gerenciamento de contrato, caso houver,
e aquelas decorrentes da legislação aplicável. 

9.7.2. Aplicar as orientações e determinações oriundas dos Órgãos de Controle Interno e
Externo e as previstas nos instrumentos legais. 

9.8. Fiscal do Contrato – Trata-se de agente público indicado pelo Gestor do Contrato,
preferencialmente, entre servidores que preencham os requisitos técnicos-profissionais
aplicáveis, sendo responsável por aplicar as ações estabelecidas no art. 15 do Decreto
Estadual nº 1.525/2022, bem como: 

9.8.1. Prestar informações e esclarecimentos ao preposto do contratado, sempre que for
preciso. 

9.8.2. Desempenhar com eficiência e zelo todas as atribuições a ele incumbidas na
legislação aplicável, em especial aquelas indicadas no art. 312 do Decreto Estadual nº
1.525/2022. 

9.8.3. Indicar ao contratado a lista de alunos e os endereços eletrônicos dos mesmos em
até 1 (um) dia anterior ao início das aulas. 

9.9. A fiscalização deverá emitir informação ou relatório a respeito de todos os atos do
contratado relativos à execução do Contrato, quando couber, em especial quanto à
aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do Contrato; 

9.10. A fiscalização deverá, em seu relatório de avaliação da qualidade dos serviços,
identificar e quantificar as ocorrências eventualmente praticadas pelo contratado no
período de faturamento, com vistas a aplicar multas/glosas no pagamento da fatura. 

9.11. Todas as ocorrências devem ser documentalmente comprovadas e anexadas ao
Relatório a ser elaborado conforme estabelecido no art. 294 do Decreto Estadual nº
1.525/2022. 

9.12. O Relatório é o ato administrativo que concretiza o recebimento provisório. 

9.13. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados.
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9.14. A operacionalização e o controle da execução contratual deverão ser realizados por
meio do Sistema de Aquisições Governamentais - Contratos, disponibilizado pela
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão. 

9.15. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse
sua competência. 

9.17 Serão designados como gestor e fiscais do servidores abaixo: 

a) Gestor: RODRIGO NEVES RIBEIRO, Matrícula: 254278, Telefone: (65) 9 8125 9083,
E-mail: rodrigoribeiro@politec.mt.gov.br, Cpf:2854225104 

b) Fiscal Titular: Alessandra Paiva Puertas Fernandes, Matricula: 94569, Telefone: (65)
99288-9123, E-mail: alessandrapuertas@politec.mt.gov.br, Cpf: 65542568149. 

c) Fiscal Substituto: CARLOS HENRIQUE ARRUDA SALLES, Matrícula: 320995, CPF:
99885328149; Telefone: (65) 99614-7111; e-mail: carlossalles@politec.mt.gov.br 

  
10. CRITÉRIOS PARA RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

10.1. Recebimento provisório: 

10.1.1. O recebimento provisório dar-se-á pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização (art. 140, inciso I, alínea “a” da Lei n.º 14.133/21/2021), ao final da execução
do serviço, mediante realização de vistoria e elaboração de Relatório detalhado, contendo
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato.
Deverão, também, ser anexados os demais documentos que o responsável julgar
necessário e, encontrando irregularidade, fixará prazo para correção. Sendo aprovado o
recebimento, o responsável autorizará a emissão da Nota Fiscal. 

10.1.2. A fiscalização notificará o contratado para, se for o caso, no prazo de até (10) dez
dias úteis, impugnar os apontamentos do Relatório ou emitir a Nota Fiscal/Fatura no valor
apurado. 

10.1.3. Na hipótese do contratado apresentar impugnação ao Relatório, a fiscalização
emitirá novo Relatório, no prazo de até (10) dez dias úteis, com a análise dos argumentos
do contratado. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos
serviços, bem como constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se
fizerem necessários. 

10.1.4. O relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato. H
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10.2. RECEBIMENTO DEFINITIVO 

10.2.1. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até (10) dez dias úteis
, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

10.2.1.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por
escrito, as respectivas correções. 

10.2.1.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas. 

10.2.1.3. Realizar a aposição de assinatura e carimbo nas vias do Documento Auxiliar da
NF-e (Danfe) ou na Nota Fiscal, emitida pelo contratado para os serviços prestados. 

10.2.2. Na hipótese de irregularidade não sanada pelo contratado, a fiscalização reduzirá
a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade superior, para procedimentos
inerentes à apuração dos fatos e à aplicação das penalidades cabíveis. 

10.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato, bem como não exclui a responsabilidade pela garantia
do(s) serviços(s) executado(s) por vícios ou disparidades em relação às com as
especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se ao contratante as
faculdades previstas no art. 18 da Lei nº 8.078/90. 

  
11. GARANTIA DO SERVIÇO 

11.1 Fica dispensada a prestação de garantia do serviço para execução do objeto deste
Termo de Referência, conforme faculta o art. 96 da Lei 14.133/2021. 

  
12. CRITÉRIO DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

12.1. Não haverá aferição e medição periódica dos serviços prestados, por tratar-se de
serviços de natureza não contínua. 

  
13. PAGAMENTO 

13.1. Não haverá pagamento antecipado. 

13.2. O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato,
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos
documentos que compõem o processo de pagamento.
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13.2.1. As operações de vendas destinadas a Órgão Público da Administração Federal,
Estadual e Municipal, deverão ser acobertadas por Nota Fiscal Eletrônica, conforme
Protocolo ICMS 42/2009, regulamentado pelo Artigo 355, §6º do RICMS. Informações
através do site www.sefaz.mt.gov.br/nfe. 

13.3. O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem
de Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número
da conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária. 

13.3.1. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valor(es) para outra(s)
praça(s) será(ão) de responsabilidade do contratado. 

13.4. O contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de
cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros, por intermédio
da operação de “factoring”. 

13.5. O requerimento de pagamento deverá ser instruído somente com a prova de
Regularidade Fiscal perante o Estado de Mato Grosso, caso não exista indícios de
descumprimento contratual. 

13.5.1. O documento exigido no caput deste artigo poderá ser substituído pelo Certificado
de Regularidade perante o Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Mato Grosso,
desde que em plena validade. 

13.6. Sendo o caso, o contratante efetuará retenção na fonte de todos os tributos

inerentes ao Contrato em questão. 

13.7. O pagamento será efetuado pelo contratante em favor do contratado em até 30

(trinta) dias, mediante ordem bancária a ser depositada em conta corrente, no valor

correspondente, após a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pela

fiscalização do contratante. 

13.8. O(s) pagamento(s) não realizado(s) dentro do prazo por eventos decorrentes do

contratado, não será(ão) gerador(es) de direito a qualquer acréscimo financeiro; 

13.9. Caso o atraso no pagamento seja motivado exclusivamente pelo contratante, o valor

devido será corrigido pelo IPCA, conforme apuração desde a data prevista para o

pagamento até a data de sua efetiva realização; 

13.10. A efetivação dos pagamentos não isentará o contratado das suas

responsabilidades e das suas obrigações contratuais, especialmente aquelas

relacionadas à qualidade e à garantia dos produtos entregues. 

13.11. Caso constatada alguma irregularidade ou incorreção na Nota Fiscal/Fatura, esta

será devolvida ao contratado para as necessárias correções, acompanhada dos motivos

que deram ensejo à sua rejeição, interrompendo-se o prazo para o pagamento, que

começa a fluir somente a partir da data do protocolo da nova Nota Fiscal e demais

documentos, devidamente corrigidos. O prazo somente voltará a fluir, desde o começo e

de maneira integral, a partir da data do protocolo da nova Nota Fiscal e dos demais
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documentos exigíveis, devidamente corrigidos. 

13.12. Constatando-se qualquer outra circunstância que desaconselha o pagamento, em

razão de circunstância devidamente justificada e informada ao contratante, o prazo para

pagamento ficará suspenso e voltará a partir da respectiva data de regularização. 

13.13. Nos casos de aplicação de penalidade ao contratado, em virtude de inadimplência

contratual, não serão efetuados pagamentos a esta, enquanto perdurar pendência de

liquidação das respectivas obrigações. 

13.14. As Notas Fiscais a serem pagas deverão sofrer desconto devido à aplicação de

multas/glosas previstas no Contrato e já identificadas pela fiscalização. 

13.15. O contratado deverá, durante toda a execução do Contrato, manter atualizada a

vigência da garantia contratual. 

13.16. A CONTRATADA deverá emitir as notas fiscais em conformidade com as

respectivas orientações da Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11.01.2012. 

13.17. Sobre o valor da Nota Fiscal, a CONTRATANTE, quando couber, fará as retenções

devidas dos impostos e contribuições previstas na Instrução Normativa RFB nº

1.234/2012, Instrução Normativa RFB n° 2.110/2022 e Lei Complementar nº 116/2003. 

  

14. REAJUSTE 

14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado. 

14.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados por meio da
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

14.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação do contratado, acompanhada de
memorial do cálculo, conforme for a variação de custos, objeto do reajuste. 

14.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s). 

14.6. A prorrogação contratual sem a solicitação do reajuste implica a preclusão deste,
sem prejuízo dos futuros reajustes nos termos pactuados. 

14.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

  
15. PREPOSTO
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15.1. O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo
na execução do contrato. 

15.1.1. O preposto deverá ser designado no ato da assinatura do contrato, indicando o
nome completo, número do CPF ou documento de identidade, além dos dados
relacionados à sua qualificação profissional. 

15.1.2. O Preposto designado não necessitará permanecer em tempo integral à
disposição do contratante, devendo, contudo, serem observadas todas as exigências
relativas à sua vinculação ao Contrato. 

15.2. A manutenção do preposto da empresa, durante todo o período de vigência do
contrato, poderá ser recusada pelo contratante, desde que devidamente justificada,
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

15.3. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

15.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante convocará
o preposto do Contratado para reunião inicial, na qual será apresentado o plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

15.5. Para melhor atender as unidades, o contratado poderá apresentar mais de um
preposto para representá-lo na execução do contrato. 

15.6. São atribuições do Preposto, dentre outras: 

15.6.1. Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados. 

15.6.2. Zelar pela segurança, limpeza e conservação dos equipamentos e das instalações
digitais do contratante, incluindo segurança em relação a vírus e outras ameaças digitais,
além da segurança dos empregados do contratado colocados à disposição do
contratante. 

15.6.3. Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações
emanadas da Fiscalização e das autoridades do contratante. 

15.6.4. Acatar as orientações do contratante, inclusive quanto ao cumprimento das
Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, desde que de acordo com a
legalidade. 

15.6.5. Apresentar informações e/ou documentação solicitada pela Fiscalização e/ou
pelas autoridades do contratante, inerentes à execução e às obrigações contratuais, em
tempo hábil. 

15.6.6. Reportar-se à Fiscalização do contratante para dirimir quaisquer dúvidas a
respeito da execução dos serviços e das demais obrigações contratuais.
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15.6.7. Estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços
prestados e atender prontamente a quaisquer solicitações do contratante. 

15.6.8. Relatar à Fiscalização, pronta e imediatamente, por escrito, toda e qualquer
irregularidade observada. 

15.6.9. Adotar todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer
falhas detectadas na execução dos serviços contratados. 

15.6.10. Garantir que os empregados se reportem sempre ao contratado, primeiramente,
e não à Fiscalização e/ou aos servidores do contratante, na hipótese de ocorrência de
problemas relacionados à execução contratual. 

15.6.11. Realizar, além das atividades e tarefas que lhe forem atribuídas, quaisquer
outras que julgar necessárias, pertinentes ou inerentes à boa prestação dos serviços
contratados. 

15.6.12. Apor assinatura em documento/relatório de avaliação da execução do objeto
contratado, quando este não for remetido por mensagem eletrônica com confirmação de
recebimento. 

15.6.13. Encaminhar à Fiscalização do contratante todas as Notas Fiscais/Faturas dos
serviços prestados, bem como toda a documentação complementar exigida. 

  
16. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

16.1. Comparecer, quando convocado, para assinar o Contrato e Ordem de Serviço
específica no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação
formal, mesmo prazo para retirada da Ordem de Serviço. 

16.1.1. A Contratada no ato da assinatura do contrato deverá nomear preposto para,
durante o período de vigência, representá-la na execução do Contrato, quando for o caso,
conforme dispõe o item 15.1.1 do Termo de Referência. 

16.2. Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações e
as condições de habilitação exigidas na contratação; 

16.3. Executar os serviços contratados, nos termos, local, prazos, quantidades, qualidade
e condições estabelecidas no Termo de Referência e no Contrato, de forma a garantir os
melhores resultados. 

16.4. Os serviços contratados serão executados de acordo com a necessidade do
contratante, dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a observância das
recomendações técnicas aceitáveis, respectivas normas e legislação pertinentes. 

16.5. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da
execução dos serviços, inclusive considerando os casos de greve ou paralisação de
qualquer natureza.
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16.6. Submeter ao contratante, previamente e por escrito, para análise e aprovação,
qualquer mudança no método de execução do serviço que fuja das especicações
constantes no Termo de Referência e no Contrato. 

16.7. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros. 

16.8. Empregar funcionários habilitados e com conhecimentos indispensáveis ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios essenciais à completa execução dos serviços, promovendo sua
guarda, manutenção e substituição sempre que necessário. 

16.8.1. Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados
que adentrarão o órgão para a execução do serviço, mesmo que digitalmente. 

16.8.2. Otimizar a gestão de seus recursos humanos, com vistas à qualidade dos serviços
e à satisfação do contratante. 

16.8.3. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do
contratante, bem como as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas
dependências do contratante. 

16.9. Comunicar no prazo de até 02 (dois) dias úteis ao contratante qualquer alteração
ocorrida no endereço, conta bancária, telefone, e-mail e outros julgáveis necessários para
o recebimento de correspondência. 

16.10. Comunicar a fiscalização, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente no local dos serviços que se verique, mesmo que digitais. 

16.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus
responsáveis, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução dos serviços. 

16.12. Permitir que o contratante, em qualquer momento, audite e avalie os serviços
relacionados ao objeto contratado, que deverá estar de acordo com as especificações do
Contrato, em observância às obrigações pactuadas. 

16.13. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades
contratadas, sem a prévia autorização do contratante. 

16.14. O contratado responsabilizar-se-á integralmente pela execução do objeto
contratado, cumprindo as disposições legais que interfiram em sua execução, devendo
para tal: 

16.14.1. Encarregar-se por todas as obrigações trabalhistas que estão previstas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, bem como as obrigações sociais, previdenciárias, tributárias,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade à Administração.
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16.14.2. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e/ou
morais causados ao contratante ou a terceiros, pela ação ou omissão dolosa ou culposa,
de seus empregados, trabalhadores, prepostos, contratados ou representantes. 

16.14.3. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos. 

16.14.4. Responder civil e criminalmente pelos danos causados diretamente ou
indiretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a concomitante
fiscalização realizada pelo contratante. 

16.14.5. Indenizar terceiros e/ou o contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão
de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o
contratado adotar as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das
autoridades competentes e às disposições legais vigentes. 

16.14.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou
do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n.º
14.133/2021. 

16.14.7. Responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus
empregados e prepostos, quando nas dependências do contratante, ou em qualquer outro
local onde estejam executando o objeto contratado, devendo adotar as providências que,
a respeito, exigir a legislação em vigor. 

16.14.8. Responder a qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em
decorrência da execução do Contrato, bem como pelos contratos de trabalho de seus
empregados, que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o contratante de
qualquer solidariedade ou responsabilidade. 

16.15. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da solicitação formal do
contratante, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, bem como quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, sem prejuízo da
aplicação das penalidades. 

16.16. Emitir Nota Fiscal, discriminando os serviços executados no período, de acordo
com a especificação constante no item 1.1 do Termo de Referência. 

16.17. Atender às demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei
n.º14.133/2021, Decreto Estadual n° 1.525/2022 e Instrução Normativa nº
01/2020/SEPLAG/MT e suas respectivas alterações. 

16.18. O contratado deverá emitir semestralmente relatório consolidado por
Órgãos/Entidades com as informações pertinentes ao objeto e enviar para a Secretaria
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Adjunta de Patrimônio e Serviços/SEPLAG, a fim de subsidiar futuras contratações. 

16.19. No encerramento do contrato, o contratado deverá realizar a transição contratual
com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da
nova empresa que continuará a execução dos serviços, quando couber. 

16.20. Fornecer certificado digital a todos os alunos aprovados em até 45 (quarenta e
cindo) dias após o término das aulas síncronas; 

16.21 Fornecer relatório final do curso contendo a lista dos alunos aprovados e demais
informações quanto a execução do curso em até 45 (quarenta e cindo) dias após o
término das aulas síncronas. 

  
17. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

17.1. Emitir ordem de serviço estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais
informações que achar pertinente para o bom cumprimento do objeto. 

17.2. Fornecer ao contratado todos os elementos e dados necessários à perfeita
execução do objeto contratado, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos
ou representantes do contratado em suas dependências, desde que observadas as
normas de segurança. 

17.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas, inclusive quanto
a continuidade da prestação dos serviços que não deve ser interrompida, ressalvados os
casos de força maior, justificados e aceitos pelo contratante. 

17.4 Enviar ao contratado a lista dos alunos indicados a participarem do curso em até 1
(um) dia útil anterior ao início das aulas síncronas. 

17.5. Avaliar a qualidade dos serviços prestados, podendo rejeitá-los no todo ou em parte,
caso estejam em desacordo com as obrigações assumidas. 

17.5.1. Notificar o contratado sobre qualquer alteração ou possíveis irregularidades ou
imperfeições observadas na execução do contrato, para reparar, corrigir, remover ou
substituir, às suas expensas, no total ou em parte o serviço, sanando as impropriedades. 

17.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
contratado, desde que atinentes ao objeto da contratação. 

17.7. Efetuar o pagamento ao contratado, do valor resultante da prestação do serviço, no
prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e em Edital. 

17.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura
fornecida pelo contratado, quando couber. 

17.9. Inserir as informações pertinentes ao objeto contratado, no sistema SIAG-C, após
firmar o Contrato e/ou emitir a Nota de Empenho, em atendimento à Lei de Acesso às
Informações (Lei nº 12.527/11, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 1.973/13).
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18. GARANTIA CONTRATUAL 

18.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, conforme previsto no art.
96 da 14133/2021. 

  
19. SUBCONTRATAÇÃO 

19.1. A subcontratação apenas se mostra cabível quando o objeto a ser licitado comporta
execução complexa, de modo que alguma fase/etapa/aspecto requeira a participação de
terceiros em razão dos princípios da especialização e da concentração das atividades, o
que não é o caso. Por essa razão, resta vedada a subcontratação, ainda que parcial, nos
termos do art. 122, § 2º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  
20. MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS 

20.1. A matriz de alocação de riscos será dispensada do contrato, nos termos do art. 247,
§4º, I, do Decreto Estadual nº 1.525/2022, tendo em vista a natureza comum do objeto e
da execução. 

  
21. SANÇÕES 

21.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 155) e do
Decreto Estadual nº 1.525/2022 (art. 370 e 371), o contratado que: 

21.1.1.Dar causa à inexecução parcial do contrato. 

21.1.2.Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

21.1.3.Dar causa à inexecução total do contrato. 

21.1.4.Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

21.1.5.Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado. 

21.1.6.Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 

21.1.7.Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

21.1.8.Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

21.1.9.Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

21.1.10.Praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846/2013. 

21.2.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
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21.2.1.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato que
não implique em prejuízo ou dano à administração, bem como na hipótese de
descumprimento de pequena relevância praticado pelo contratado e que não justifique
imposição de penalidade mais grave; 

21.2.2.Multa: 

21.2.2.1.Moratória: em razão do atraso injustificado: na proporção de 0,5% (meio por
cento) do valor da parcela inadimplida por dia de atraso injustificado até o limite de 30
(trinta) dias corridos. 

21.2.2.1.1.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

21.2.2.2.compensatória: será aplicada multa de 0,5% até 30% sobre o valor do contrato,
devendo a autoridade competente observar, na dosimetria da pena, as seguintes
recomendações: 

21.2.2.2.1.Em casos de inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

21.2.2.2.2.Em casos de inexecução total do contrato, bem como na hipóteses de atos
fraudulentos com o objetivo de obter vantagens indevidas, a multa será fixada entre 15%
a 30% do valor do contrato licitado. 

21.2.2.2.3.No caso de inexecução total, a multa será aplicada independentemente da
existência ou não do prejuízo ao contratante, implicando ainda na possibilidade de
rescisão do contrato. 

21.2.2.3.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

21.2.2.4.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

21.2.2.5.Caso o contratado não tenha nenhum valor a receber do contratante, ou os
valores do pagamento e da garantia contratual forem insuficientes, o contratante
concederá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento de sua intimação,
para que a multa seja paga. 

21.2.2.6.Esgotados os meios administrativos para a cobrança dos valores devidos, o
contratante providenciará o encaminhamento do processo à Procuradoria-Geral do
Estado para que seja realizada a cobrança judicial. 

21.2.2.7.Caso o contratante tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe
for devido, o contratado ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena
convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1%
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(um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados,
desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

21.2.2.8.A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

21.2.3.Impedimento de licitar e contratar, caso não se justifique imposição de penalidade
mais grave. 

21.2.3.1.Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 

21.2.3.1.1.Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

21.2.3.1.2.Der causa à inexecução total do contrato; 

21.2.3.1.3.Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

21.2.3.1.4.Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado; 

21.2.3.1.5.Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

21.2.3.1.6.Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado. 

21.2.3.2.As condutas aqui enumeradas também podem justificar a aplicação da
declaração de inidoneidade quando as circunstâncias do caso concreto justificarem a
imposição de penalidade mais grave. 

21.2.4.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

21.2.4.1.A declaração de inidoneidade para licitar e contratar pode ser aplicada por
qualquer ente da federação impedirá o responsável de licitar e contratar com a
Administração Pública direta e indireta do Estado de Mato Grosso pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

21.2.4.2.Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 

21.2.4.2.1.Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

21.2.4.2.2.Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

21.2.4.2.3.Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

21.2.4.2.4.Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

21.2.4.2.5.Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

21.3.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).
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21.4.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133/2021). 

21.5.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Estadual nº 1.525/2022 e,
subsidiariamente, na Lei Estadual nº 7.692/2002. 

21.6.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração: 

21.6.1.a natureza e a gravidade da infração cometida; 

21.6.2.as peculiaridades do caso concreto; 

21.6.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

21.6.4.os danos que dela provierem para o contratante; 

21.6.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle. 

21.7.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei e nos regulamentos estaduais complementares. 

21.8.A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

21.9.Antes da remessa à Procuradoria-Geral do Estado para cobrança de créditos
oriundos de contrato administrativo, o contratante deve optar, preferencialmente, pela
compensação com eventuais pagamentos devidos ao contratado, independentemente de
estes ou aqueles decorrerem de contratos distintos e/ou de Secretarias distintas, nos
termos da ORIENTAÇÃO JURÍDICO-NORMATIVA 014/CPPGE/2022. 

21.10.Após a apuração dos fatos e responsabilização da empresa, as penalidades
aplicadas constarão registradas nos sistemas informatizado do Estado de Mato Grosso
(Cadastro de Fornecedores) e do Poder Executivo Federal, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep)
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21.11.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/2021. 

  
22. LEGISLAÇÃO APLICADA 

22.1.1. Lei n.º 14.133/2021 e alterações – Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

22.2. Lei Estadual nº 7.692/2002 - Regula o processo administrativo. 

22.3. Decreto Estadual n° 1.525/2022 – Regulamenta a Lei n.º 14.133/2021, no âmbito da
Administração Pública estadual direta, autárquica e fundacional do Estado de Mato
Grosso. 

22.4. Lei Complementar nº 123/2006 – Normas ME e EPP. 

22.5. Lei Estadual Complementar nº 605/2018 – ME, EPP e MEI. 

22.6. Lei nº 12.690/2012 - Dispõe sobre a organização e o funcionamento das
Cooperativas de Trabalho. 

22.7. Lei complementar nº 116/2003 - Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal. 

22.8. Instrução Normativa nº 1.234/2012 - Dispõe sobre a retenção de tributos nos
pagamentos efetuados pelos Órgãos da Administração Pública. 

22.9. Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 01/2010 - Práticas de sustentabilidade
ambiental. 

  
23. PÚBLICO ALVO 

23.1. Os serviços a serem contratados destinam-se ao atendimento da Perícia Oficial e
Identificação Técnica do Estado de Mato Grosso – POLITEC/MT, especificamente aos
Peritos Oficias Médicos Legistas. 

  
Cuiabá, data conforme assinatura eletrônica. 

  
Elaborado por: 

Alessandra Paiva Puertas Fernandes 

E-mail: alessandrapuertas@politec.mt.gov.br 

Matrícula: 94569 

Coordenadoria de Formação Profissional 
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De acordo Integrante Licitações e Contratos: 

  
Luís Carlos Shibassaki de Figueiredo 

E-mail: luisfigueiredo@politec.mt.gov.br 

Diretor de Suporte Institucional 

Perícia Oficial e Identificação Técnica 

Secretaria de Estado de Segurança Pública 

DSI/POLITEC/SESP  
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